


ASSEGURAR O DIREITO À EDUCAÇÃO EM REGIME DE COLABORAÇÃO

… e a aprendizagem no nível e 

tempo adequado… 

… e em condições adequadas de 

oferta.

Assegurar o acesso, a permanência, 

a trajetória…

Desenvolvimento e manutenção 
da educação com o horizonte 
estabelecido pelas metas e 
estratégias do Plano Nacional de 
Educação.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.
§ 1.º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em 
matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de 
qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14 DE 12 DE SETEMBRO DE 1996.

Monitoramento e avaliação dos 
padrões de aprendizagem e de 
qualidade quanto a condições 
mínimas de oferta.

Espaços para o exercício da 
governança (papéis e 
responsabilidades).

Assegurar a educação inclusiva 
e equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida 
para todos.
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Metas sobre acesso, trajetória e 

aprendizado
Metas 1 a 5 e 7 a 9 (educação básica) e 12 (educação superior).

Metas sobre a formação dos docentes
Metas 13 a 16

Metas sobre a carreira e a remuneração 

dos docentes
Metas 17 e 18

Metas sobre a educação profissional
Metas 10 e 11

Meta sobre a educação em tempo 

integral
Meta 6

Meta sobre a gestão da educação
Meta 19

Meta sobre a ampliação de recursos 

destinados ao setor
Meta 20
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Art. 214. O Plano Nacional de Educação tem como objetivo articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas, e 
modalidades, por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 59, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - PNE



Art. 8.º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já 
aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE. 

LEI N.º13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014.

PLATAFORMA +PNE

Portaria  41/2020, que Institui a 
Plataforma +PNE e dispõe sobre as 
ações de monitoramento e avaliação 
dos Planos de Educação dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

Plataforma de monitoramento e 
avaliação dos Planos de Educação 
vinculada ao Plano de Ações 
Articuladas.

Compor um grupo de articuladores 
locais para apoiar o monitoramento e 
avaliação dos planos subnacionais. 
Ofertar capacitação para 
articuladores da Plataforma +PNE.

Marco Regulatório para 
coleta, validação e 
disseminação de dados

Desenvolvimento do 
Módulo de 
Monitoramento e 
avaliação dos Planos.

Articuladores Locais 
e capacitação

Regime de colaboração visando 
o alcance das metas do PNE

Fortalecimento do Regime de Colaboração: induzir 
políticas públicas para a efetivação do regime de 
colaboração e mapear, acompanhar e fortalecer 
mecanismos e redes colaborativas existentes; e 

instituir e garantir a articulação ente os atores-chave 
para promover a troca de boas práticas e o debate, 

priorização e pactuação das políticas públicas;

Monitoramento e Avaliação dos Planos de 
Educação Subnacionais: propor e implementar 

estratégias e instrumentos para o monitoramento e 
a avaliação dos planos de educação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.
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PLATAFORMA +PNE

Regime de colaboração visando 
o alcance das metas do PNE

Fortalecimento do Regime de Colaboração: induzir 
políticas públicas para a efetivação do regime de 
colaboração e mapear, acompanhar e fortalecer 
mecanismos e redes colaborativas existentes; e 

instituir e garantir a articulação ente os atores-chave 
para promover a troca de boas práticas e o debate, 

priorização e pactuação das políticas públicas;

Monitoramento e Avaliação dos Planos de 
Educação Subnacionais: propor e implementar 

estratégias e instrumentos para o monitoramento e 
a avaliação dos planos de educação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.
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FUNDEB VAAR - META 19 – GESTÃO DEMOCRÁTICA







AVALIAÇÃO | PLATAFORMA +PNE

SITUAÇÕES CRÍTICAS ENCONTRADAS PELOS AVALIADORES

▪ Texto da Lei incompleto, confuso e sem definições.

▪ Planos subnacionais de educação que não são decenais.

▪ Equívocos quanto ao entendimento do período de monitoramento e avaliação 
do planos e a realização das conferências.

▪ Indefinição no texto da Lei das instâncias responsáveis pelo monitoramento e 
avaliação dos planos de educação.

▪ Omissão no texto da Lei de monitoramento e avaliação dos planos de 
educação.

▪ Divergência do período de avaliação informado na Plataforma +PNE e o que 
consta na Lei.

▪ Documentos inseridos na Plataforma +PNE como lei, são os documentos base 
que subsidiaram a elaboração dos planos, sem valor legal, ou outro arquivo 
descabido.



ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA +PNE E TC EDUCA

O Sistema de Monitoramento e Expedição de Alertas foi 
concebido pelo Grupo de Trabalho Atricon-IRB para o 

acompanhamento das metas do Plano Nacional de 
Educação – PNE, com um panorama da evolução dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios brasileiros 
no atingimento das metas.

+PNE

Instituída pela Portaria nº 41, de 25 de janeiro de 2021, 
é um ambiente virtual para monitoramento e avaliação 
dos Planos de Educação dos estados, dos municípios e 

do Distrito Federal.



PAINEL SUMÁRIO



PAINEL ESTADUAL



PAINEL ESTADOS



“Art. 1.º  [...] Parágrafo único. O PAR tem por objetivo promover a melhoria da qualidade da educação básica pública, observadas as metas, 
diretrizes e estratégias do Plano Nacional de Educação.” [...] § 2º O Ministério da Educação prestará assistência técnica aos entes federados na 
elaboração do PAR, com o objetivo de: [...] II - auxiliar na efetivação dos planos estaduais e municipais de educação. 

LEI N.º12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012..

PLANO DE AÇOES ARTICULADAS - PAR

A elaboração do PAR pelos entes federados é precedida de uma Etapa Preparatória (Plataforma +PNE) e diagnóstico, estruturado 
em quatro dimensões:

Trata-se de um diagnóstico da situação educacional local acompanhado de um planejamento de investimentos em melhorias. 
A partir desse diagnóstico, é desenvolvido um conjunto coerente de ações de caráter plurianual que resulta no PAR. As 
ações propostas no PAR é que irão orientar o apoio técnico e financeiro a ser pactuado entre o Ministério da Educação e cada 
ente federado.

1 – Gestão 
Educacional

2 – Formação de 
Profissionais da 

Educação

3 – Práticas 
Pedagógicas e 

Avaliação

4 – Infraestrutura 
Física e Recursos 

Pedagógicos
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